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INTRODUÇÃO 


No contexto de redistribuição populacional nas metrópoles brasileiras, discutem-se as evidências 
de processos como “desmetropolização”, “involução metropolitana”, “metropolização expandida” e 
outros. Mas, independente do caminho ou percurso teórico que seja utilizado, a verdade é que 
estamos passando por um processo de questionamentos sobre a metrópole. O que é? Para que 
serve? Como se estrutura? A proposta aqui é investigar estas questões de trás para frente, ou seja, 
entender pelo menos inicialmente o que estrutura a metrópole para depois poder enfrentar o desafio 
de saber o que é e para que serve. Assim, procura-se avaliar em que medida os paradigmas teóricos 
que orientam a discussão sobre a urbanização no contexto brasileiro, e até latino-americano, 


permitem apreender a sociedade urbana em uma nova realidade social. 


Deste modo, permite-se afirmar que não se pode mais entender a metrópole através da dicotomia 
centro-periferia, pois emergem novos riscos produzidos por uma forma de ocupação e racionalização 
do espaço dispersa, fragmentada e segregada. O que o trabalho apresentasão as primeiras linhas de 
argumentação que orientam a tese de doutoramento do autor, apontando para a atualização dos 
paradigmas teóricos necessários para a compreensão do fenômeno da urbanização no Brasil. E, 
dessa forma, retomar a discussão acerca do desenvolvimento urbano em termos de um 
“macroprocesso societário” (TORRES RIBEIRO, 2000) sem reduzir a discussão da urbanização 
contemporânea no Brasil somente aos contextos intra-metropolitanos ou intra-urbanos, mas 


incorporando-a como parte inquestionável para a apreensão de uma dialética socioespacial. 


Nas últimas décadas observamos no mundo uma importante mudança na distribuição espacial da 
população, pois dos 30% que viviam em áreas consideradas urbanas em 1957 passamos para 47% 
em 2000 e estima-se chegar em tomo de 60% em 2030 (UN Population Division, 2002). Este 
crescimento se dará, sobretudo, entre os países em desenvolvimento, pois os países desenvolvidos 
já passaram por esta transição urbana e atingem uma média de 75% de sua população nas áreas 
urbanas, tornando urgente a necessidade de um avanço conceitual sobre a reestruturação espacial 
urbana, principalmente no caso brasileiro e latino-americano, que apresenta indicadores de 


urbanização de países desenvolvidos (em tomo de 70%), mas não se encontram entre eles. 


ESPAÇO E SOCIEDADE NA URBANIZAÇÃO BRASILEIRA 


Entre os autores da teoria social clássica, como Marx, Weber e Durkheim - dos quais se originam 
grande parte das teorias urbanas - é o primeiro que mais inspirou os estudos urbanos na América 
Latina. A cidade ocidental moderna, portanto, é considerada como o principal palco para a 


materialização da produção e reprodução do capital; pois, trata-se do local sob o qual se explicitam as 


lutas de classe, por ser ela o /ocus onde se evidencia a exploração dos trabalhadores. “A cidade 
passou a ser entendida, [portanto], não apenas como centro de produção e acumulação industrial, 
mas também como o ponto de controle da reprodução da sociedade capitalista em termos da força de 
trabalho, troca e dos padrões de consumo” (SOJA, 1993). Tal ênfase foi particularmente levada a 
cabo pelo receio de que determinismos geográficos se perpetuassem nas análises urbanas. Em 
oposição a estas interpretações funcionalistas, as análises da economia política de inspiração 
marxista do período colocariam em evidência os conflitos sociais e as intervenções do Estado no 
planejamento urbano enquanto signos da dominação das classes sociais, sempre a favor da 


acumulação do capital. 


Assim, foi o paradigma da economia política a perspectiva dominante nas análises urbanas 
brasileiras e latino-americanas das últimas décadas (VEIGA, 2000). Neste período a sociedade 
brasileira experimentou taxas de crescimento econômico elevadas e sofreu transformações sociais 
profundas, deixando de ser uma sociedade predominantemente rural e exportadora de produtos 
primários e passou a ser uma sociedade complexa tipicamente urbano-industrial, embora longe de se 


apresentar as características urbanas de uma sociedade industrial avançada (FARIA, 1991). 


Neste contexto, pode-se dizer que os estudos urbanos no Brasil e na América Latina esbarram em 
duas premissas distintas e simultâneas. Uma de ordem teórica e outra de ordem metodológica. A 
primeira dimensão, de ordem teórica, diz respeito à preconização da perspectiva histórica sobre a 
espacial em uma dialética socioespacial incompleta na compreensão da problemática urbana. De 
certo modo, a conjuntura social, econômica e ideológica que perpassa as discussões teóricas acerca 
dos temas urbanos na segunda metade do século XX acabam por consolidar paradigmas e modelos 
interpretativos que buscam acima de tudo elucidar as origens da desigualdade e da pobreza urbana 


no processo de desenvolvimento industrial tardio latino-americano. 


Embora essa perspectiva tenha cumprido seus objetivos, as transformações mais recentes na 
dinâmica social moderna estão impondo novos desafios para a compreensão dos fenômenos urbanos 
de modo que passam a demandar uma visão mais ampla e, porque não dizer, mais completa das 
interações entre sociedade e espaço. Assim, os estudos urbanos carecem de um aprofundamento 
conceitual que realmente integre a dinâmica espacial e urbana enquanto um processo socialmente 


relevante, assim como tem sido tratado o componente histórico. 


Segundo Soja (1993), no século XIX e durante todo o século XX houve uma epistemologia 
essencialmente histórica que até hoje ainda perpassa a consciência crítica da moderna teoria social. 
Assim, “o espaço ainda tende a ser tratado como fixo, morto e não dialético, e o tempo, como riqueza, 
a vida, a dialética e o contexto revelador da teorização social crítica” (SOJA, 1993). É preciso, 
portanto, incorporar essa dimensão espacial para a compreensão mais ampla da sociedade e, desta 
forma, encarar o espaço como algo além do receptáculo das ações sociais e das relações de 


produção. 


Do ponto de vista metodológico, a dificuldade apresenta características mais evidentes. Pois, 
apesar das inúmeras pesquisas que abordam a temática da urbanização no Brasil apresentarem 


dados e informações empíricas, todas se prestavam a ilustrar os impactos sociais e econômicos na 
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expressão do espaço urbano. Kowarick (1993) apresenta como a expressão física aparentemente 
desordenada da cidade de São Paulo possui uma lógica intrínseca ao desenvolvimento e a 
manutenção do capitalismo; e conclui que para o capital, a cidade e a classe trabalhadora interessam 
como fonte de lucro. Mas que, para os trabalhadores, a cidade é o mundo onde devem procurar suas 
potencialidades coletivas. Assim, embora se confirme a existência de duas cidades, dois mundos de 
antagonismos, é a primeira cidade que recebe os maiores esforços metodológicos, pois os aspectos 


físico-espaciais são tratados como um “conjunto de aparências”. 


Mas ao mesmo tempo em que os desafios se completam, se reforçam, pois os dilemas teóricos 
atuais reforçam as dificuldades em se consolidar uma perspectiva do que entendemos por “conjunto 
de aparências”. Ou seja, uma classificação do que podemos considerar como objeto da análise não 
faz sentido se as características físico-espaciais são tratadas apenas como um invólucro de ações 
sociais sem autonomia para reagir ou interagir ativamente aos desígnios do capital. A simultaneidade 
dos desafios teóricos e metodológicos compromete uma visão mais ampla do conjunto de problemas 
urbanos a serem estudados. Em outras palavras, os impasses conceituais limitam a capacidade dos 
estudos urbanos em apreender uma relação mais completa dos processos sociais e espaciais que 


hoje se tornam mais evidentes na vida cotidiana das pessoas. 


A partir da segunda metade do século XX, a urbanização - considerada por muitos como parte do 
processo de modernização progressiva da sociedade tanto em termos sociais como econômicos - 
passou a ser uma meta política que indicava o grau de inserção da sociedade no processo de 
industrialização e na modernidade. Como consequência, não havia porque contestar ou refutar a 
urbanização em economias de aglomeração, pois a primazia da urbanização se fazia necessária à 


consolidação da posição estratégica do país no cenário internacional. 


Portanto, a delimitação conceitual do campo de atuação das pesquisas urbanas ficou em tono 
dos impactos decorrentes do processo de urbanização e do agravamento dos problemas sociais, 
principalmente a partir da transferência de população de áreas tipicamente agrárias para as 
aglomerações urbanas; afinal, pouco se questionava as vantagens competitivas do ingresso do país 
em uma sociedade urbano-industrial como forma de superar a situação de dependência econômica 
nessas sociedades. Parece ter havido, portanto, uma confusão entre as causas e as conseguências 
do processo de urbanização. Ou seja, não se tratava de apoiar um movimento de contra-urbanização 
para resolver os problemas sociais urbanos, mas de colocar em evidência as formas mais 
degradantes e, muitas vezes, obscuras de exploração colocada pelo modelo de desenvolvimento e 


pelo modo de produção capitalista. 


O estudo das relações dialéticas entre sociedade e espaço, sobretudo no meio urbano, enfrentam 
muitos desafios, pois, apesar de terem em vista sempre uma proposição dialética, muitas são as 
críticas aos estudos que se detiveram ora tendendo ao espaço enquanto estrutura autônoma ou ora 
tendendo ao estritamente social, colocando o espaço como mero palco das ações sociais. A maioria 
dos estudos com aspirações socioespaciais das últimas décadas se apóiam nas transformações na 
estrutura social (sobretudo, as transformações econômicas) para explicar as suas implicações no 
espaço (VILLAÇA, 1999). 


Entretanto, as perspectivas teóricas que orientaram essas análises em cada momento histórico 
justificam as lacunas deixadas pelos estudos urbanos, pois havia (e ainda há) um receio muito grande 
em desafiar o limite tênue entre o determinismo geográfico e o materialismo histórico. Segundo Vilmar 
Faria (1991), “a reflexão sobre a sociedade urbana no Brasil se funde e confunde com a reflexão 
sobre os processos de mudança social que caracterizam a constituição de uma sociedade urbano- 


industrial”. 


Esta característica marcante dos estudos urbanos brasileiros levou a abordagens teórico- 
metodológicas centradas nas formas de exploração da mais-valia e, embora tenham se preocupado 
com os dilemas urbanos, deixaram de lado uma teorização mais detalhada acerca de conceitos que 
proporcionassem uma delimitação mais precisa de seu campo de atuação. Ou seja, parece ter havido 
um lapso de conceituação mais aprofundado no que se refere aos termos utilizados nas análises da 
sociedade urbana; assim, termos como urbano, cidade, espaço e até regiões metropolitanas, entre 
outros, assumem sentidos e significados meramente convencionais sob uma base extensa e plural de 
temas e perspectivas teóricas (FARIA, 1991). Afinal, esse refinamento não era central, pois o que 
importavam eram os “verdadeiros” processos que se escondiam por trás da expressão física da 


urbanização. 


É neste sentido que as especificidades da urbanização brasileira enquanto um processo 
indissociável da formação de uma economia periférica dentro da divisão internacional do trabalho se 
desenhou como um quadro teórico contextualizado e datado, pois têm como objeto de análise um 
determinado momento no processo de desenvolvimento do capitalismo industrial dos países latino- 
americanos. Por essas e outras razões emergem, hoje, os principais impasses metodológicos, pois 
não se realizou uma verdadeira sociologia da cidade (do urbano), mas uma sociologia na cidade onde 
as preocupações giravam em torno das dimensões urbanas do desenvolvimento capitalista tardio e, 
principalmente, os aspectos urbanos mais perversos que eram reproduzidos pelo modelo de 


produção capitalista. 


O esforço de não legitimar a idéia de que os problemas sociais enfrentados pelos países do 
capitalismo tardio fossem apenas uma questão de números, ou seja, de que seria a pura e simples 
pressão do crescimento da população nas áreas urbanas a responsabilidade da situação de pobreza 
generalizada, caracterizou-se, portanto, como um posicionamento não apenas teórico, mas ideológico 
de superação das desigualdades e da pobreza nos centros urbanos. Confrontando, portanto, a 
ingênua hipótese de que a “crise urbana” seria decorrência direta do crescimento populacional 
(explosão demográfica) e que os problemas decorrentes do processo de urbanização, como a 


pobreza urbana, seriam reflexos diretos deste excedente populacional. 


Podemos considerar, então, que grande parte dos estudos urbanos brasileiros, se consolidou sob 
a égide da produção social do espaço, tratando o espaço urbano como a expressão material do modo 
de produção capitalista. Entretanto, salienta Villaça (1999) que, apesar de muito se falar em produção 
do espaço, pouco se avançou sobre o consumo, a troca e a circulação desse “produto” social. E 


quase nada se disse a respeito dos efeitos do espaço sobre o social, pois evidentemente, o espaço 


nunca adquiriu peso significativo nestes estudos para que pudesse ser tratado como uma variável 


relevante e eventualmente capaz de interferir nos processos sociais. 


Assim, se o espaço é produzido socialmente, enquanto soma não intencional de milhares de 
valores e signos da sociedade moderna, entendê-la como parte das relações dialéticas espaço- 
sociedade só será possível se entendermos as mudanças dos valores e re-significações que a 
sociedade contemporânea atravessa no processo de encaixe e desencaixe da globalização. Ou seja, 
muito mais do que entender as transformações da economia para entender as novas formas de 
organização do território, temos que identificar o conjunto de valores que orientam a ação individual 
na sociedade do final do século XX, para poder entender como mudam as formas de consumir a 


cidade. 


As corporações na economia global, incluindo aqui o mercado imobiliário, parecem já ter 
identificado a necessidade de incorporar a representação social do espaço enquanto parte 
indissociável da sua estratégia de vendas. Hoje, as grandes empresas não mais lançam seus 
produtos e empreendimentos sem antes realizar uma ampla pesquisa de opinião e de viabilidade, 
pois dessa maneira conseguem captar os interesses e preferências do consumidor para assim melhor 
adequar seus produtos ao mercado. Portanto, imaginar que a ação social e a vida cotidiana têm peso 
pouco importante na reprodução social do espaço e que esse espaço (o urbano) não se constitui em 
si mesmo enquanto um objeto significativo de estudo é limitar a análise da sociedade contemporânea 


a apenas uma parte de uma realidade muito mais complexa. 


Segundo Lefebvre (1991a), “não podemos por nenhuma razão, em nenhum nível, aceitar e 
ratificar o economismo. Ele é falso porque desdenha o que constitui uma sociedade”. Pois, assim, 
corre-se o risco de abandonar o aumento da complexidade das relações sociais ou sua simplificação, 
seu enriquecimento ou seu empobrecimento em favor de uma racionalidade técnica pautada pelo 
modelo econômico. O termo “sociedade industrial”, portanto, não é falso quando se trata de analisar a 
sociedade no século XX, mas não possui um sentido em si mesmo, já que só pode ser entendido a 
partir de um duplo processo. Este duplo processo que dá sentido à industrialização é exatamente a 
relação entre industrialização-urbanização. Portanto, dissociar os dois aspectos, privilegiando apenas 
um deles como absoluto científico em detrimento do segundo é uma operação equivocada, pois, é a 


vida urbana que dá sentido à industrialização. 


Recentemente, as mudanças tecnológicas, econômicas, sociais e políticas globais imprimem ao 
desenvolvimento urbano uma lógica de redistribuição dos riscos e uma dinâmica social que não é 
comparável a nenhum período histórico. Há um “deslocamento” das relações sociais de contextos 
locais de interação e uma consequente reestruturação dela através de extensões indefinidas de 
tempo-espaço (GIDDENS, 1991). Assim, deparamo-nos com novas formas espaciais de aglomeração 
urbana contendo novos e velhos riscos sociais lado-a-lado em uma rearticulação do modo de 
produção e reprodução social. E neste contexto, a vida cotidiana e a ação social, mais do que nunca, 


passam a assumir um papel fundamental na articulação de interesses políticos. 


Mas é possível falar em uma nova forma de uso do solo urbano ou trata-se apenas dos mesmos 


processos sob novas expressões espaciais? É possível falar em uma nova forma de organização 
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social pautada pela urbanização e que pode ter impactos na industrialização? Defende-se, portanto, 
que para entender as mudanças estruturais da esfera urbana mais recente, é preciso compreender 
mais do que apenas os aspectos econômicos da globalização, é preciso identificar as necessidades 
de atualização nos paradigmas que orientaram os estudos urbanos recentes, sob a luz de um novo 


contexto social. 


Segundo Torres Ribeiro (2000), o abandono relativo da temática do desenvolvimento urbano tem 
revelado a redução da questão à escala intra-urbana, sem que haja uma compreensão sistemática da 
urbanização enquanto um macroprocesso societário e em escala aberta. Enfim, o que se pretende 
neste trabalho é apontar para uma possibilidade de atualização da temática urbana exatamente a 
partir de uma perspectiva intra-urbana, mas que possa dar conta das novas pautas culturais que 
orientam a ação social no início do século XXI. Equivale dizer que é preciso retomar a discussão do 
desenvolvimento urbano de uma perspectiva macro-social, incluindo a dimensão da vida cotidiana 
para poder compreender a reestruturação urbana. Pois é necessário atualizar o debate incorporando 
novos paradigmas explicativos que ultrapassem a barreira da explicação via industrialização e onde 


possamos incorporar a dimensão espacial como parte inerente ao desenvolvimento social. 


URBAN SPRAWL E RISCOS SOCIAIS 


A noção/conceito de urban sprawl (doravante sprawl), tem recebido muita atenção dos estudos 
norte-americanos ao longo das ultimas décadas. Marcado pelo desenvolvimento de assentamentos 
suburbanos de baixa densidade e uma grande dependência de transporte individual automotivo, os 
Estados Unidos simboliza este padrão de ocupação que tem passado por inúmeras críticas tanto por 
parte dos organismos de gestão como movimentos da sociedade civil em busca de alternativas a este 
modelo de desenvolvimento urbano (RICHARDSON e CHANG-HEE, 2004). Mas do que se trata este 
padrão de desenvolvimento urbano denominado como urban sprawf? Trata-se de um conceito, uma 


evidência normativa ou apenas uma construção imaginária? 


O sprawl tem sido alvo central de vasta produção acadêmica norte-americana, sobretudo, nos 
últimos anos do século XX; mas, apesar de utilizarem instrumentos analíticos sofisticados como 
imagens de satélite, sistemas de informação geográficos e outros, não têm recebido um tratamento 
conceitual refinado. De forma geral, a literatura sobre o sprawl confunde suas causas com suas 
consequências e por isso tende a ser uma denominação para uma diversidade de condições 
diferentes, o que abre margem para várias interpretações distintas e muitas vezes contraditórias. Ou 
seja, na maioria dos casos, o termo sprawl é atribuído à expansão territorial das cidades, diminuição 
das densidades populacionais, aumento da dependência por transportes automotivos de uso 
individual, etc. (GALSTER et alii, 2000). 


Tudo isso traria diversos efeitos negativos em diversos âmbitos: aumento dos custos sociais e de 
manutenção, aumento da poluição atmosférica, agravamento dos conflitos sociais pela 
heterogeneização socioeconômica, maior consumo energético (água, energia elétrica, combustíveis), 
aumento da incidência de algumas doenças (obesidade, acidentes de trânsito, etc.), segregação 
social, ilhas de calor, etc. Ou seja, o sprawl tem sido usado como uma ferramenta analítica para 
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apreender as relações entre a forma urbana e os aspectos socioeconômicos nas aglomerações 
urbanas, principalmente em termos das alternativas às formas de gestão do território e a discussão 
em tomo do planejamento urbano para evitar tais consequências negativas do padrão de 


desenvolvimento. 


Trata-se da difusão da edge city (cidades de contorno), com a formação de verdadeiros simulacros 
de cidades em áreas relativamente distantes e até certo ponto desconectadas do contexto dos 
centros urbanos consolidados. Segundo Garreau (1988), primeiro a usar o termo edge city, essas 
ocupações são, sobretudo, os enclaves de alta renda onde se encontram as ocupações urbanas com 
grandes lotes residenciais e com alto padrão de consumo e que contribuem para a complexidade 
envolvida no entendimento das relações entre expansão urbana, periferização da segregação nas 
regiões metropolitanas. Assim, a relação é direta com a disseminação de loteamentos e condomínios 
fechados impondo um padrão de desenvolvimento urbano seguindo um padrão norte-americano. 
Com maior evidência no período pós-ll Guerra, os Estados Unidos observaram o crescimento deste 
tipo de ocupação, simbolizando o “American way of life”, ou seja, a segregação espacial de camadas 


da população em busca de uma suposta qualidade de vida oposta aos valores da cidade”. 


Tal padrão de ocupação traz consigo ainda a necessidade de novos locais de comércio e serviço 
que atendam a esses novos valores. Assim, surge como consequência os shopping centers para dar 
vazão às demandas de consumo efêmeras da sociedade moderna de modo a satisfazer a lógica de 
deslocamento orientado para automóveis, demandando, cada vez mais, a utilização de vias de 
acesso 'rápidas'. Não se trata apenas de uma nova forma de habitação com inspirações em antigas 
formas de viver. Trata-se de todo um conjunto de novas significações e representações que 
permeiam não apenas aquela parcela da população de poder aquisitivo mais elevado, mas também 
um novo estilo de vida que é disseminado para toda a sociedade; ou seja, o status não é mais 
apenas uma condição geográfica, mas também uma condição estrutural da forma de habitação e 


modo de vida que ela inspira. 


No caso brasileiro, embora não seja consenso, a situação apresenta os sinais de mudanças 
importantes e significativas. O número de condomínios e loteamentos fechados já é expressivo e 
devido às suas características, a analogia com o padrão norte-americano é facilmente visível. 
Segundo Caldeira (2000), este surgimento de condomínios e loteamentos faz parte de um novo 
padrão de segregação espacial e desigualdade social na cidade, substituindo aos poucos o padrão 
dicotômico centro-periferia (rico-pobre), construído inspirado nos new towns e edge cíties norte- 


americanos, principalmente naqueles da Califórnia. 


Assim, a fragmentação e heterogeneização do território se consolidam através deste novo modelo 


de desenvolvimento urbano. Não apenas através dos condomínios e loteamentos, mas também pelo 





] Alguns autores brasileiros têm utilizado o termo auto-segregação para designar este tipo de ocupação 
urbana, pois entendem que as camadas de alta renda possuem uma autonomia para escolher onde morar. 
Entretanto, prefere-se utilizar aqui o termo segregação indiferente da condição socioeconômica, pois o termo 
auto-segregação desconsidera uma dialética socioespacial das ações dos agentes, diferenciado a posição ativa 
e passiva, ou seja, considerando que a segregação ativa (ou auto-segregação) não seria um problema em si. 
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deslocamento de segmentos de “classe-média” e “média-baixa” para as regiões periféricas como 
forma altemativa possível de aquisição da casa própria, principalmente, por conta da redução 
significativa dos programas de financiamento habitacional que, em grande medida, davam 


sustentação a essas parcelas da população. 


Mas o urban sprawl não se reduz ao aumento das formas ocupação de estilo “suburbano” norte- 
americano, através de condomínios fechados, outra característica amplamente discutida pela 
bibliografia sobre o sprawl é o desenvolvimento urbano não-conurbado, ou /eapfrogging development. 
Fortemente relacionado à característica de baixas densidades, o desenvolvimento não-conurbado 
remete basicamente à questão da forma e alocação espacial da malha urbanizada. Ou seja, trata-se 
do aumento das distâncias entre os núcleos de desenvolvimento urbano de uma mesma algomeração 
urbana. É o que analogamente podemos identificar através dos dados do Censo Demográfico como 
as “áreas urbanas isoladas”, considerando a integração destas áreas em um contexto regional. Enfim, 
são áreas de ocupação urbana não adjacentes à malha urbana principal e que demandam um fluxo 
de movimentos populacionais diários para trabalho, estudo e outras atividades; estas áreas podem 
ser tanto as áreas urbanas isoladas de um mesmo município como também as malhas urbanas de 


outros municípios que se costuma denominar de cidade-dormitório. 


De maneira geral, podemos dizer que o sprawl se coloca dentro da discussão da sociedade de 
risco ou da alta modernidade, pois só pode ser colocada em contextos onde existam as condições 
materiais de sua expressão. Entre outras palavras, podemos destacar a necessidade de conexões e 
transportes, tanto do ponto de vista das vias de acesso como dos modais de transporte. Ou seja, 
dificilmente haverá sprawl em uma região onde as vias de acesso não atendam as expectativas de 
mobilidade fluída que a sociedade contemporânea demanda. Enfim, o que se pode apreender do 
conceito de urban sprawl é que é um termo atribuído à forma espacial de ocupação urbana, ou seja, 
trata de explorar as evidências formais e espaciais da distribuição das ocupações urbanas sem se 


preocupar tanto com os determinantes e impactos sociais, pois isso faria parte de outra discussão. 


De certa forma, a utilização do conceito de sprawl, permitiria retomar a discussão em torno do 
desenvolvimento urbano contemplando as evidências espaciais que a perspectiva da economia 
política tratou como mero conjunto de aparências. O fato é que este “conjunto de aparências” tem 
rebatimentos sociais importantes, pois esse descolamento entre os impactos sociais e espaciais não 
faz sentido quando o processo de desenvolvimento social só faz sentido dentro de um contexto de 


urbanização. 


O esforço aqui proposto é conceituar o sprawl como uma forma de ocupação urbana 
evidentemente vinculada às transformações da modernidade e por consequência um modelo de 
desenvolvimento urbano que está permeado de riscos e desafios enfrentados pela urbanização 
brasileira. Assim, não é apenas a relação da forma urbana e seus impactos na dinâmica social e 
demográfica, mas é também considera-lo a partir de uma dialética socioespacial (SOJA, 1993) sob o 
qual agem as principais forças definidoras da sociedade contemporânea. Afinal, o conceito de sprawl 
surge como uma possibilidade de entender a metrópole a partir de uma perspectiva não-normativa, 


mas que incorpora as dimensões espaciais e ao mesmo tempo sociais, pois incorporando as 
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transformações na esfera da ação social da modernidade recente (modernização reflexiva), podemos 
entender a cidade como algo além do invólucro sob o qual se explicitam os conflitos de classe. Assim, 
permitiria apreender a dialética socioespacial no processo de metropolização brasileiro recente. Ou 
seja, permite avançar sobre uma perspectiva intra-urbana, sem recair em descrições e 


caracterizações localizadas e que dificilmente podem ser generalizadas para outros contextos. 


O sprawl, tem sido usado pela literatura brasileira como sinônimo ao conceito de periferização em 
termos da expressão da expansão urbana inevitável dada pelo crescimento populacional. Entretanto, 
o debate em torno do termo “sprawl” é alvo de inúmeras pesquisas, não apenas nos Estados Unidos 
da América, mas também em regiões da Europa e Ásia. Trata-se de uma evidência empírica dessa 
forma de estruturação do espaço urbano, mas também da forma de organização social mais ampla, 
pois, não podemos abrir mão do que essas evidências contribuem para entender a desigualdade 


urbana e os riscos sociais que nos são colocados cotidianamente. 


Segundo Villaça (1999:222), 


/o espaço urbano] é um produto não-intencional resultante da produção de 
milhares de valores, por milhares de trabalhadores e milhares de proprietários de 
meios de produção: edifícios, ruas, redes, praças. [Masj, entretanto, /o espaço 
urbano] tem um valor próprio que não se confunde nem com o valor desses 


produtos, nem com sua soma. 


Assim, as formas de apropriação e consumo deste valor mudam conforme mudam as lógicas de 
racionalização da sociedade. Ou seja, quando mudamos a lógica da dinâmica social para uma 
perspectiva de fuga e diluição dos riscos sob uma fragmentação das instituições modernas (como 
Estado, família, etc), mudamos também a forma de consumir a cidade. Essa mudança se traduz em 
novas interpretações teóricas e novos desafios para a gestão urbana; entre outras evidências, 
podemos destacar a necessidade de revisão dos modelos que procuram compreender a estruturação 
da cidade. Um deles é a dicotomia centro-periferia que, sob a luz das discussões sobre urban sprawl, 


merece ser retomada para, assim, ampliar o debate sobre a reestruturação do espaço urbano. 


CENTRO E PERIFERIA: QUAIS OS LIMITES DA CIDADE? 


Os primeiros estudos que procuraram identificar uma estrutura urbana que se organiza em tono 
de uma dicotomia centro/periferia, com certeza, possuíam uma característica muito mais descritiva do 
que propriamente o que podemos chamar de teoria ou paradigma. De uma maneira geral, as 
constatações empíricas da estruturação urbana e a distribuição/segregação da população em 
determinadas regiões dentro da cidade podem ser observadas especialmente nos estudos de Georg 
Simmel e Max Weber, que influenciaram em grande medida as pesquisas desenvolvidas pela Escola 
de Chicago. Foi a Escola de Chicago que trouxe pela primeira vez um conjunto de estudos 


sistemáticos sobre a cidade enquanto objeto específico dentro da sociologia, muito embora este 


tenha sido um tema que passou tangencialmente por vários autores da sociologia clássica. A cidade, 
nesta perspectiva, constituiria em si mesma uma variável isolada passível de ser estudada a partir de 
conceitos inerentes à sua morfologia, baseadas, sobretudo, em preocupações concretas de 


problemas urbanos visíveis e contundentes na cidade de Chicago. 


Segundo Robert Ezra Park (1979), um dos expoentes desta escola, deveria-se avançar sobre “um 
programa de estudo da vida urbana: sua organização física, suas ocupações e sua cultura”. A sua 
principal contribuição foi a de evidenciar a necessidade de se desenvolver uma agenda de pesquisa 
que incorporasse a cidade como o objeto de pesquisa em si, analisando-a enquanto “o habitat natural 
do homem civilizado” (PARK, 1979), mas sobretudo, contribui por trazer a tona uma abordagem 


claramente preocupada com os conflitos intra-urbanos. 


Um dos estudos mais marcantes do período é o trabalho de Burgess de 1925, onde surge pela 
primeira vez em um estudo sistemático a idéia de uma dicotomia centro-periferia. Embora 
marcadamente descritivo, o trabalho propõe a construção de um modelo analítico que compreende a 
expansão da cidade através de um ponto central e de diversos círculos concêntricos em direção à 
periferia e que delimitariam espacialmente as diversas formas de agrupamento social-funcional de 
uma cidade. É evidente, segundo os principais críticos da perspectiva da ecologia humana, que tais 
objetivos não foram devidamente enfrentados e que acabaram por desenvolver pseudo-teorias. A 
principal crítica à este modelo de pensar a cidade é a de que a “Escola de Chicago confundiu o 'real' 
com seu objeto teórico' de análise (...), fato que se revelou fatal para o modelo de zona concêntrica 


de Burgess, por não poder sustentar-se diante de uma análise comparativa” (GOTTDIENER, 1997). 


De fato, a perspectiva funcionalista desenvolvida nestes estudos tratava a segregação, a 
dispersão e as desigualdades urbanas sob análises centradas exclusivamente no indivíduo, tendo por 
base a noção de que as suas decisões locacionais de moradia seriam pautadas exclusivamente pelos 
gostos, preferências e redes de sociabilidade. É claro que estas variáveis fazem parte das opções 
que rodeiam a decisão individual, mas não é possível reduzir a produção social do espaço somente a 


partir da racionalidade individual, deixando de lado as variáveis conjunturais e estruturais. 


No caso brasileiro, as pesquisas com foco no espaço intra-urbano são muito recentes. É somente 
a partir do final da década de 70 e início de 80 que se destacam as principais contribuições com 
análises intra-urbanas de São Paulo e Rio de Janeiro. A crítica ao chamado “modelo brasileiro” é uma 
marca característica das pesquisas que surgem neste período. Por um lado, procuram demonstrar as 
evidências das relações entre as características particulares da metropolização e a reprodução do 
capital na economia brasileira e, por outro, procuram identificar uma dinâmica que gera e reproduz as 
desigualdades sociais das metrópoles (RIBEIRO e LAGO, 1994). 


Ambas as vertentes consolidam a imagem de um modelo de desenvolvimento urbano segundo um 
“padrão periférico” definido pela segregação social das camadas populares de mais baixa renda e 
suas características contextuais de habitação normalmente associadas às regiões mais distantes do 
centro da cidade. O termo “periferização”, portanto, passa a ser designado como um modelo analítico 
específico da estruturação do espaço urbano nas metrópoles brasileiras. Surge então, um paradigma 


teórico que abre mão da descrição física e trata da segregação das camadas sociais de baixa renda 
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aos espaços periféricos dentro da organização espacial urbana. Assim, o termo periferização não se 


prende diretamente ao espaço geográfico, mas sobretudo ao espaço socialmente produzido. 


Neste sentido, ultrapassa a mera descrição do “conjunto de aparências” na organização do espaço 
urbano e explicita um quadro analítico marcado pelo avanço do modo de produção capitalista. Ou 
seja, uma condição onde as camadas populacionais de baixa renda são segregadas em espaços 
periféricos da cidade, onde o acesso à terra se dá pelo valor dos lotes e em decorrência da ausência 
de infra-estrutura básica (água, esgoto, etc.). O Estado passa a ser entendido, portanto, como 
importante articulador para a manutenção deste processo, uma vez que este padrão periférico 


passa a ser entendido como uma expressão necessária para a expansão do capitalismo no país. 


Neste cenário, a orientação do paradigma centro/periferia levado a cabo pelas pesquisas 
brasileiras avança e contribui, porém não soluciona. Pois, ao atribuir ao termo periferização uma 
carga política e ideológica baseada na economia política da urbanização, agrega o componente do 
modo de produção capitalista como agente organizador do espaço urbano, mas por outro lado, reduz 
as determinações políticas, sociais, espaciais e culturais dos agentes sociais, limitando a sua 
capacidade analítica enquanto paradigma teórico. Assim, as principais dificuldades nas análises da 
reestruturação do espaço frente ao processo de globalização são em razão do excessivo destaque do 
componente econômico do processo, ou seja, a globalização da economia nem sempre tem sido 
associada a um processo muito mais complexo e amplo que incorpora as transformações na esfera 


da cultura e da vida cotidiana. 


Ou seja, 


A vida pessoal e os laços sociais que ela envolve estão prolundamente 
entrelaçados com os sistemas abstratos de mais longo alcance. (..) Com a 
globalização acelerada dos últimos cingúenta anos mais ou menos, as conexões 
entre a vida pessoal do tipo mais íntimo e mecanismos de desencaixe se 
intensificaram. Como observou Ulrich Beck: 'O que há de mais íntimo — digamos, 
amamentar uma criança — e de mais distante, mais geral — um acidente nuclear 
na Ucrânia, política energética -— estão agora, de súbito, diretamente 
conectados” (GIDDENS, 1997). 


Embora inúmeras pesquisas que se preocuparam em consolidar um paradigma que fosse capaz 
de ir além da mera descrição física da cidade para compreender a pobreza urbana no final do século 
XX no Brasil, muito do que estes estudos observaram no período, hoje, possuem novas expressões. 
Pois dentro deste novo contexto de riscos globalizados, a dicotomia centro-periferia se torna cada vez 
menos visível na sua expressão material na cidade, pois o espaço urbano se torna mais fragmentado 
e muito mais heterogêneo incluindo um dinamismo derivado da separação do tempo e do espaço. 
Assim, há uma ordenação e reordenação reflexiva das relações sociais à luz das contínuas entradas 


de conhecimento, afetando as ações de indivíduos e grupos. De certa maneira, “a estrutura local não 
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é simplesmente o que está na cena; a forma visível! do local oculta as relações distanciadas que 
determinam sua natureza” (GIDDENS, 1991). 


O avanço e atualização dos estudos urbanos deveria, assim, 


reconhecer que, face aos novos conteúdos da urbanização, antigas referências 
teórico-conceituais que pautaram o paradigma desenvolvimentista, como as 
reunidas na dicotomia atrasado-moderno ou rural-urbano, precisam ser 
urgentemente superadas. (..) A complexidade e a incerteza delineiam os 
contornos de uma nova e latente vivência do urbano, a ser experimentada e 
refletida (TORRES RIBEIRO, 2000). 


CIDADES-REGIÃO: UMA ABORDAGEM POPULACIONAL 


A própria definição do que pode e deve ser considerado como urbano é ainda controversa e não 
assume um consenso entre os países mais diversos?. Embora esta seja uma discussão muito 
importante para a compreensão do fenômeno da urbanização em si, será abordada em uma outra 
oportunidade. Cabe aqui destacar a extrema incerteza que cerca conceitos muito caros aos estudos 
urbanos e que corroboram a hipótese da fragilidade dos referenciais teóricos necessários para o 
avanço da problemática nos dias atuais. Ou seja, é preciso também avançar em detalhamentos 
conceituais do que se pode considerar urbano, pois esta evidência, aparentemente normativa, está 
sujeita a inúmeros contextos subjetivos, sobretudo, os políticos; levando a projeções e estimativas 


distintas de acordo com os interesses do desenvolvimento que se espera para o futuro. 


Assim, considerando apenas o critério oficial de áreas urbanas, as estimativas da Organização 
das Nações Unidas (ONU) são de que, no ano de 2025, mais de 90% da população brasileira esteja 
vivendo em áreas urbanas. Independentemente do que isso queira significar por conta dos critérios 


utilizados, evidências apontam para uma irreversibilidade do urbano enquanto tendência demográfica 





2 Os critérios do que é considerado urbano são muito distintos entre os países. Em geral, segundo avaliações 
das Nações Unidas (UNITED NATIONS, 1998), os critérios de 'urbano' podem ser classificados em pelo menos 
três tipos: 1) tamanho das localidades; 2) classificação dos centros administrativos e 3) classificação dos centros 
administrativos de acordo com critérios selecionados (tipo de governo local, número de habitantes ou proporção 
da população em atividades tipicamente agrícolas). Países como a Albania consideram urbanas as localidades 
com pelo menos 400 habitantes enquanto que na Austria o limite inferior é de 5 mil. Na Bulgaria, são as áreas 
constituídas legalmente independentemente do tamanho; em Israel são os centros predominantemente não- 
agrícolas; na Suécia são consideradas as áreas onde não haja distâncias superiores a 200 metros entre as 
residências e no Japão são consideradas as municipalidades com mais de 50 mil habitantes, desde que 
possuam pelo menos 60% das residências em áreas antropizadas e pelo menos 60% dos habitantes 
empregados em atividades industriais, comerciais ou demais atividades tipicamente urbanas. 

No caso brasileiro, toda sede de município ou distrito é considerada como área urbana, sendo tais perímetros 
definidos por legislação municipal. Ou seja, a classificação das áreas urbanas é atribuída aos municípios, 
independentemente de qualquer critério conceitual. Este critério político-administrativo é legitimado pela relação 
ainda muito difundida da relação entre urbanização e desenvolvimento, uma vez que as áreas rurais ainda são 
frequentemente associadas a regiões pouco desenvolvidas e atrasadas. 
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nacional. Entretanto, não possamos mais pensá-la sob os mesmos moldes, pois nos últimos anos do 
século XX, apresentou-se um importante arrefecimento do crescimento das Regiões Metropolitanas 


(RM)? , além de uma reestruturação do espaço fragmentada, dispersa e estendida. 


A metrópole contemporânea se transforma sob um duplo processo de fragmentação e 
magnetismo onde se apresentam taxas decrescentes de crescimento populacional nos núcleos e 
ascende o magnetismo da região como um conjunto cada vez mais denso e orgânico. Os resultados 
do Censo de 2000 confirmam o que em 1991 já desenhava, ou seja, a manutenção do processo de 
desaceleração do ritmo de crescimento das antigas metrópoles brasileiras”, especialmente a Região 
Metropolitana de São Paulo (com uma taxa de 1,7% a.a), Rio de Janeiro (1,54% a.a.) e Porto Alegre 
(1,7% a.a.); taxas menores que a verificada para o conjunto da população urbana do país (2,44% 
a.a.) e para o conjunto das áreas metropolitanas (2,00% a.a.). No Brasil as nove RM's mantiveram, 
nos anos 90, o mesmo ritmo de crescimento dos anos 80, ritmo este inferior ao conjunto da 
população urbana do país. O processo de desaceleração metropolitano é explicitado pela perda na 
participação relativa dessas metrópoles no total da população urbana do País: em 1970, a população 
das nove regiões metropolitanas correspondia a 45,56% da população urbana brasileira, passando 
para 37,03%, em 2000 (BAENINGER, 2004). 


Embora este processo seja, em parte, reflexo da tendência de redução das taxas de fecundidade 
em todo país, deixa clara a diminuição da participação da migração como componente importante da 
dinâmica demográfica metropolitana. Ou seja, não se trata apenas da redução dos fluxos de 
imigração, mas, sobretudo, o crescimento dos volumes de emigração das RM's. Acompanhado a este 
processo de desconcentração populacional nas metrópoles, há ainda um processo de reestruturação 
intrametropolitano que altera os parâmetros para o entendimento da metrópole enquanto unidade de 
análise, pois ao mesmo tempo em que se arrefecem as taxas de crescimento destas regiões 
consolidadas, mudam também as forças internas que organizam estas regiões. As taxas de 
crescimento das áreas centrais reduzem significativamente sua importância, tornando o crescimento 
das áreas de entorno a principal, senão a única, responsável pela manutenção das taxas de 
crescimento total nas RM's. Deste modo, temos a consolidação de uma rede urbana densa onde as 
interações intermunicipais decorrentes se fortalecem como fruto de fluxos econômicos, populacionais 


e redes de articulação política cada vez mais complexas. Assim, os municípios periféricos se tomam, 





3 A discussão sobre as Regiões Metropolitanas retoma o fôlego na virada do milênio. Em primeiro lugar pela 
mudança na jurisdição para a delimitação de RM's da esfera federal para a estadual; depois, pela 
desconcentração industrial que fortalece a competitividade econômica das RM's recentes; por último, pela 
ascensão de novos arranjos institucionais intermunicipais atuando como forma alternativa para a gestão 
compartilhada e integrada dos problemas regionais e locais (OJIMA, 2003). A discussão dos critérios analíticos 
de compreensão de fenômenos metropolitanos versus a utilização dos recortes político-administrativos oficiais 
nos estudos urbanos faz parte de outra discussão em andamento no contexto desta pesquisa e será mais bem 
detalhada em trabalho futuro. 


* São nove as metrópoles aqui denominadas de “antigas”. Definidas no início da década de 70, são elas: 
Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Salvador, São Paulo e Rio de Janeiro. 
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cada vez mais, parte de uma forma de organização espacial metropolitana integrada onde sua 


importância relativa se torna cada vez maior (BAENINGER, 2004). 


O recorte centro-periferia está, obviamente, relacionado à condição de centralidade que o 
município-sede possui no seu contexto regional e nacional. Entretanto, no momento atual do 
processo de urbanização mundial e nacional, emergem organizações urbanas nos quais sua 
extensão e centralidade abrangem uma área de influência muito mais ampla. As cidades-região, 
apontadas, entre outros, por Scott et. a/. (2001), constituem nódulos de expressão de uma nova 
ordem social, econômica e política, mostrando que ao contrário de uma dissolução da importância 
regional decorrente da diluição do tempo-espaço propiciado pela globalização, as formas espaciais 
regionais se tornam cada vez mais centrais à vida modema. Neste contexto, seria preciso identificar 
até onde vão os limites da cidade, não no seu sentido estrito, enquanto expansão física da mancha 
urbana, mas até onde a cidade (a metrópole) faz sentido enquanto unidade de análise unitária e que 
pode ser apreendida em termos de centro, periferia ou região. Pois, tratar os municípios periféricos 
meramente como “região periférica” lhes confere uma importância indevida na organização do espaço 
metropolitano, visto que a metrópole brasileira é, nos dias de hoje, a soma de valores que extrapolam 
os limites físicos, econômicos e sociais do município-sede. Enfim, é preciso entender a metrópole 
enquanto unidade analítica que possui sim uma cidade central ou polarizadora, mas que não 


sobrevive sem se considerar a sua conjuntura regional. 


No contexto atual do processo de urbanização, se reforça a noção de que regiões (ao invés de 
localidades) emergem enquanto arenas econômicas e políticas com uma crescente autonomia das 
suas escalas de ação em níveis nacionais e globais. Assim, a urbanização se amplia para além do 
meio ambiente construído e da conurbação dos grandes centros urbanos, alterando assim, a imagem 
da cidade caótica que cresce como uma enorme ameba, fagocitando os municípios vizinhos e 
incorporando-os ao seu tecido urbano. Surge, portanto, a imagem de uma cidade polinucleada sem 
necessariamente apresentar continuidade física da mancha urbana, uma forma esparsa e 
fragmentada ao longo de extensões do território cada vez mais amplas, mas ao mesmo tempo cada 
vez mais integradas. Tendência que reflete parcialmente a conjugação das esferas da reprodução da 
sociedade em termos de uma desarticulação crescente entre as formas de reprodução do capital e a 


reprodução social. 


Ou seja, evidenciam-se as desconexões entre espaço e tempo que permeiam o processo de 
radicalização da modemidade, separando os contextos espaciais urbanos de trabalho, consumo, 
residência, estudo e lazer. Assim, fragmenta-se o indivíduo em múltiplas escalas de ação e 
reprodução social não apenas no contexto temporal, mas, sobretudo, nas suas expressões materiais 
dentro do tecido urbano. De certa forma, radicalizam-se os mecanismos de desencaixe (GIDDENS, 
1991) que tornam o indivíduo cada vez mais um agente solitário diante dos riscos envolvidos dentro 
dos contextos de fragmentação política, econômica e social no início do século XXI. Neste sentido, a 
cidade-região não deve ser entendida apenas como uma expressão mais ampla das cidades-globais 
ou cidades-mundiais, pois não se trata de entendê-las apenas enquanto palcos do processo de 


globalização e reestruturação econômica, mas de tratá-la enquanto espaço privilegiado de 
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transformação social e, principalmente, a arena nas quais se articulam e se reproduz a vida cotidiana. 
Urbanizando não apenas o território, mas as representações do espaço e as estratégias de 


sobrevivência que garantem a reprodução social. 


A mobilidade espacial crescente, em grande parte propiciada pelo avanço das tecnologias e 
investimentos em transportes, é condição essencial para a constituição dessas cidades-região, 
embora, não seja determinante e muito menos suficiente para que esta se consolide. Ou seja, quando 
os fluxos diários de ação social se desconectam por extensões de espaço mais amplas, os 
desencaixes entre as esferas da reprodução social também se tornam mais contundentes, de modo 
que se as esferas de ação social - trabalho, estudo, moradia, lazer, etc - de um mesmo individuo são 
dadas em contextos espaço-tempo distintos e distanciados, tornando as representações do contexto 
urbano mais amplos e, ao mesmo tempo, interconectados. Cabe assim dizer que é necessário 
entender as órbitas que cercam a reprodução da vida cotidiana no mundo contemporâneo sob uma 
perspectiva da vida urbana e todas as significações que ela atribui. De certa forma, equivale a dizer 
que é preciso dar a devida atenção ao modo de vida urbana como forma social que dá sentido aos 


processos que são invocados pelo processo de globalização da economia. 
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Fonte: IBGE — Censo Demográfico 2000 (tabulações especiais do autor). 
Nota: Cada ponto equivale a 100 pessoas. 


Figura 1 — Volumes de movimentos pendulares por município de residência, Brasil (2000). 


Segundo o Censo Demográfico, em 2000, cerca de 7,3 milhões de pessoas trabalhavam ou 


estudavam em municípios diferentes daqueles onde residiam, o que representa mais de 6,5% das 
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pessoas que trabalhavam ou estudavam na data de referência do Censo. A informação de 
deslocamento pendular? é um importante indicador de integração regional e tem sido alvo de 
pesquisas no Brasil desde a década de 70, principalmente em razão da demanda por definições das 
regiões metropolitanas. Entretanto, foi só mais recentemente, a partir da divulgação dos resultados do 
Censo 2000, que passou a ser mais explorado em termos analíticos”. Do ponto de vista da análise da 
consolidação de cidades-região ou do processo de periferização da população, este indicador pode 
nos dar algumas pistas importantes que nos permitirão confirmar ou rejeitar a hipótese de uma nova 


forma de organização espacial urbana no Brasil contemporâneo. 


O Estado de São Paulo é onde ocorre a maior proporção de deslocamentos pendulares, 
totalizando mais de 2 milhões de pessoas, o que representa quase 30% do total do país e 5,83% da 
população total do Estado. Mas é importante destacar que, embora os volumes encontrados no 
Estado de São Paulo sejam expressivos em relação ao total do país, existem fluxos significativos 
deste tipo de mobilidade espacial da população em diversas regiões do país, como podemos ver 
através da Figura 1. Assim, observando os volumes de pessoas que trabalham ou estudam em outro 
município (diferentes daquele onde residem) ao longo de todos os municípios brasileiros, podemos 
ver que este é um fenômeno que se repercute de maneira concentrada em algumas regiões do país, 
mas que não é uma característica exclusiva de centros polarizadores tradicionais como as metrópoles 


de São Paulo ou Rio de Janeiro. 


Estes fluxos normalmente vêm sendo relacionados ao processo de periferização da população 
mais carente para áreas mais afastadas dos municípios-pólo devido, principalmente, aos valores mais 
acessíveis dos lotes. Mas a questão é saber que tipo de migrantes é este e quais as características 
sociais desta parcela da população. Assim, se a organização atual do sistema urbano se dá através 
do crescimento e fortalecimento destas formações regionais, as cidades-região, como podemos 
continuar entendendo a pobreza, a exclusão ou a vulnerabilidade social, através do padrão periférico 
de desenvolvimento? Em verdade, a principal evidência do surgimento das cidades-região é a 
redução da necessidade e dependência absoluta de um centro polarizador. Utilizando a metáfora 
biológica, não se trata mais de uma relação parasitária de municípios periféricos com sua sede, mas 
sim de uma relação de simbiose em que o município-sede (ou municípios-sede, pois nem sempre se 
trata de apenas um pólo unitário) não sobrevive sem as relações dinâmicas com os demais 


municípios do entorno. 


Neste sentido, o aumento da mobilidade sugere que as fronteiras territoriais se tornam cada vez 
mais difusas o que, de certa forma, é uma afirmação verdadeira. Entretanto, não equivale dizer que 
estas se tornam menos importantes ou irrelevantes; ou seja, embora seja necessário extrapolar os 


recortes territoriais para a compreensão da dinâmica urbana, fortalece-se a demanda pela gestão 





º Deslocamento diário de pessoas em relação ao seu município de residência e o município de trabalho ou 
estudo. 


A informação não foi incluída no Censo de 1991, justamente no momento em que o fenômeno passa 
assumir maior expressão. Em razão da demanda a questão foi incluída novamente no Censo 2000. 
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integrada destes territórios. Portanto, novos desafios são criados para a gestão regional e 


metropolitana. 


O entendimento e reconhecimento destas novas configurações espaciais dependem de um maior 
aprofundamento das relações entre espaço e sociedade. Para incluir a dimensão espacial nas 
análises urbanas é preciso encontrar ferramentas analíticas que, por um lado, mantenha a 
perspectiva do desenvolvimento urbano dentro de um macroprocesso, mas ao mesmo tempo permita 
dar conta da dinâmica socioespacial de modo objetivo. Enfim, é preciso entender o espaço enquanto 
parte deste macroprocesso e atribuir a sua devida importância sem que se recaiam nas armadilhas 
de análises espacialmente determinadas. Assim, o dilema ambiente e sociedade torna-se um 
paradigma fundamental na composição da sociedade moderna, sobretudo, nos contextos urbanos, 
pois evidencia os impactos sociais das novas formas de viver na cidade. Ou seja, a inserção da 
questão ambiental na discussão sobre a urbanização coloca em primeiro plano a dialética 


socioespacial. 


SOCIEDADE DE RISCO E ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Dentro do consenso coletivo, é comum associar a natureza a uma certa qualidade de vida próxima 
a áreas verdes e onde a expressão da industrialização e da modernidade não seja visível. Os 
panfletos publicitários imobiliários distribuídos nos semáforos e cruzamentos, recorrentemente tentam 
agregar valor aos condomínios e loteamentos deixando bem clara a relação que, supostamente, 
possuem com uma vida bucólica no campo; mas ao mesmo tempo, um dos maiores destaques 
destes anúncios é a sua proximidade ou o rápido acesso aos centros urbanos e comerciais (OJIMA, 
2003). Assim, a problemática ambiental urbana deve ser entendida dentro de um contexto de 
transformação social na qual figuram as interfaces mais complexas da mudança no padrão de 
consumo e da globalização e mundialização da cultura, pois é na relação população-ambiente que se 


fazem notar com mais evidências os riscos produzidos pela modernidade. 


Surge, então, uma contradição implícita sob a qual a emergência de contrastes e riscos 
socioambientais é pouco visível. Dito de uma outra forma, é evidente que a “natureza”, na era 
moderna, assume posição oposta à cidade e o natural seria algo que existe independentemente de 
atividade humana, como se na relação social-natural existissem dois corpos, duas realidades 
(BUTTEL, MOL, e SPAARGAREN, 2000) o que torna a identificação de um ambiente urbano muito 
fluído e consequentemente de difícil apreensão analítica. Pois, tanto no contexto acadêmico como na 
vida cotidiana, a experiência urbana emerge como sinônimo de mal-estar, como complexo de 


problemas. 


Viver na cidade passa a ser entendido como desafiar os riscos cotidianamente em uma agorafobia 
que recorta o espaço e o fragmenta. Há, portanto, um declínio gradual do homem público através da 
lenta e inexorável redução do espaço público urbano e a retirada dos habitantes do convívio cotidiano 
(BAUMAN, 1999) em busca da segurança e da confiança que é obscurecida pela intermediação dos 


mecanismos de desencaixe da sociedade moderna (GIDDENS, 1991). Assim, a cidade originalmente 
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construída em nome da segurança frente a invasores externos, passa a contar com um entrelaçado 


de muros intra-urbanos. 


Constitui-se, portanto, uma forma de racionalização da vida urbana onde o fator medo certamente 
aumentou, juntamente com a insegurança e a incerteza evidenciada “pelos carros fechados, pela 
portas de casa e dos sistemas de segurança, a popularidade das comunidades fechadas' e 'seguras' 


e todas as faixas de renda e a crescente vigilância nos espaços públicos” (BAUMAN, 1999). Assim, 


Em vez da união, o evitamento e a separação tornaram-se as principais 
estratégias de sobrevivência nas megalópoles contemporâneas. Não há mais a 
questão de amar ou odiar o vizinho. Manter os vizinhos ao alcance da mão 
resolve o dilema e torna a opção desnecessária; isso afasta situações em que a 
opção entre o amor e o ódio se faz necessária (BAUMAN, 1999). 


A análise da categoria risco não é recente, mas tem sido retomada em diversas áreas do 
conhecimento. Uma ampla revisão do percurso desta categoria pode ser encontrado nos trabalhos de 
Marandola Jr. e Hogan (2003; 2004a; 2004b e 2004c); a categoria risco é entendida como uma noção 
de probabilidade e que, na maioria dos casos, atenta para uma conotação negativa, alertando ao 
perigo. Ou seja, o enfrentamento e a análise dos riscos não é exclusividade do momento atual do 
desenvolvimento da sociedade contemporânea, tampouco é uma criação dela; afinal, a vida na idade 
média ou em outros períodos da história são relatados reiteradamente como um momento de 


convivência com inúmeros riscos. 


De uma maneira geral, o termo risco contém um sentido comum em tomo de uma certa 
previsibilidade ou probabilidade. Assim, o termo risco está relacionado a expectativas de dano físico 
ou material que muitas vezes propõe a frágil condição humana diante dos obstáculos que a vida nos 
impõe. Entretanto, as ameaças do passado não podem ser comparadas às de hoje, não são nem 
maiores nem menores. As ameaças mudam de importância e até mesmo de relevância ao longo do 
tempo. São relações como a disseminação do “mal da vaca louca”, que fazem antigas ameaças 
serem extintas, mas criam novos riscos exatamente por conta desta inovação implantada na vida 


cotidiana das pessoas. 


Enfim, são incontáveis as relações de risco que ouvimos no nosso cotidiano, mas a diferenciação 
básica entre riscos físico-materiais e uma perspectiva de sociedade de risco reside no fato de que a 


percepção dos agentes ameaçadores e causadores dos riscos contemporâneos é muito menos direta 





7 A Encefalopatia Espongiforme Bovina (ou no termo em inglês, Bovine Spongiform Encephalopathy - BSE). 
Mais popularmente conhecida como o “mal da vaca louca”, a BSE é uma doença degenerativa do sistema 
nervoso e ataca os bovinos, mas possui uma versão que pode ser transmitida para o homem As evidências 
apontam que essa doença - que não existia anteriormente — foi causada quando, com o objetivo de acrescentar 
conteúdo protéico na alimentação do gado, inseriu-se restos não utilizados do abate de ovelhas na ração dos 
rebanhos ingleses. A partir de então, a contaminação foi progressiva e rapidamente chegou a várias regiões do 
mundo. As formas de transmissão ainda são muito incertas, assim como o agente causador da doença. Ou seja, 
o mesmo conhecimento científico que ajudou a criar a doença, não é capaz de resolver suas consequências e ao 
menos afirmar suas causas precisas. 


18 


e pouco identificável. Um desafio teórico extremamente interessante no sentido de apropriar algumas 
questões mais gerais acerca do momento atual da sociedade. Uma abordagem ao mesmo tempo 
promissora e desafiadora é a concepção de “Sociedade de Risco” (BECK, 1992), que sugere um 
olhar diferenciado do ponto de vista teórico-analítico e que parece ser, guardadas as devidas 
limitações metodológicas, uma abordagem interessante para o entendimento das transformações na 


sociedade contemporânea e todas as suas interfaces políticas, sociais e econômicas. 


O ponto distintivo da categoria de risco mais tradicionalmente utilizada no nosso cotidiano para a 
perspectiva de uma “sociedade de risco” reside na gênese de tais riscos. A possibilidade de cálculo 
dos riscos sempre foi objetivo da ciência e da técnica moderna; assim, o desenvolvimento da 
sociedade (e não apenas a sociedade moderna) sempre foi pautado pela consideração dos riscos e 
da sua real potencialidade de efetivação em determinados contextos. Ou seja, é o projeto Iluminista 


inacabado de superação da racionalidade humana através da ciência e da técnica. 


Os riscos da sociedade moderna assumem, portanto, uma característica peculiar e ao mesmo 
tempo inquietante, pois as ameaças na Sociedade de Risco, são aqueles que são originados 
exatamente na busca da superação dos perigos que ora estávamos expostos. Assim, está na esfera 
das “incertezas fabricadas” que Giddens (1991) aponta. O mundo contemporâneo parece estar 
anestesiado pelo desenvolvimento de sistemas complexos que, na ânsia de sua própria superação, 
acaba por criar efeitos não esperados que eventualmente se tornam mais complicados e muitas 
vezes impossíveis de serem solucionados. Ou seja, a Sociedade de Risco, marcada pelas incertezas, 
é uma sociedade pautada pela redistribuição e fuga de riscos, em uma sociedade caracterizada por 
um estado intermediário entre a segurança e a destruição, onde a percepção ameaçadora do risco 


determina, em última instância, o pensamento e a ação (BECK, 1999b). 


É nesse contexto que vemos no caso brasileiro, assim, como na América Latina como um todo, 
um cenário particular na composição da sociedade moderna. As teorias sociais desenvolvidas em 
contextos europeus e/ou norte-americanos, nem sempre podem ser identificáveis em todo o conjunto 
das sociedades latino-americanas; mas, devido a sua origem na mesma matriz cultural e aos 
processos de mundialização cultural e da globalização, contribuem para ampliar as análises sobre as 
desigualdades de renda, de acesso a serviços públicos, de oportunidades de trabalho, etc, sobretudo, 
nas aglomerações urbanas onde se fazem mais evidentes as radicalizações da modernidade. Enfim, 
é preciso entender a realidade brasileira atual frente a duas modernidades que se sobrepõem e se 
intercalam em um feixe entrelaçado de realidades onde se diluem os riscos e se arrefecem as 


capacidades de reação individual. 


Assim, qual é a responsabilidade do poder público frente a esse anestesiamento geral se o próprio 
Estado passa pela mesma crise? Onde se colocam as responsabilidades de cada esfera de ação? Na 
fase inicial da Sociedade de Risco (de difícil localização), os riscos e a percepção do risco são 
“consequências inesperadas” da lógica de controle que domina a modernidade. Pois, politicamente e 
sociologicamente, a modernidade sempre foi um projeto social e tecnológico de controle do Estado 


(BECK, 1999b) e esse controle é cada vez mais imponderável nos dias de hoje. 
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Desta forma, quando as indeterminações e incertezas do diagnóstico do risco cessam, colocam 
este controle em jogo e tudo cai sobre uma perspectiva de “como evitar”. A decisão se transfere para 
a esfera da decisão individual e cada indivíduo deve reconhecer os riscos e perigos (mesmo aqueles 
em tomo do princípio de precaução”) e, por isso, devem tomar suas próprias decisões. Afinal, os 
especialistas não têm total certeza sobre o que dizer e recomendar. A questão parece se resumir em: 
deixar que as decisões sejam tomadas por uma jurisprudência da vida cotidiana (BECK, 1999b), ou 
seja, que as estruturas normativas que organizam a vida cotidiana sejam revisadas pelos limites 


individuais de “o que” e “até quando” podemos ou queremos tolerar os riscos. 


Essa nova dinâmica da sociedade, desenvolve-se e decanta-se na cidade, pois a cidade tem sido 
o focus da expressão mais evidente da modernidade ou da pós-modernidade (IANNI, 1999). E, 
embora pareça contraditório, é na cidade se aglutinam as principais virtudes e oportunidades. Assim, 
como então enfrentar o desafio de superação dos dilemas urbanos quando os riscos são tão 
dificilmente visualizados? Ou seja, quando não podemos mais entender a dinâmica social nas áreas 
urbanas sob a mesma ótica de vinte ou trinta anos atrás, tendo em vista a fragmentação progressiva 


das experiências individuais de risco? 


O desenvolvimento econômico da cidade é necessariamente desigual e tem - não apenas pela 
sua desigualdade inevitável perante todo e qualquer processo social, mas acima de tudo como meio 
necessário para a sua sobrevivência — “ao mesmo tempo uma tendência persistente para a crescente 
homogeneização e redução dessas diferenças geográficas” (SOJA, 1993) - em uma tensão dialética 
entre diferenciação e igualação. De certa forma, há algo além de uma lógica da dominação do capital 
na constituição da forma urbana que deve ser explorada como parte integrante da espacialização 
envolvente e instrumental essencial ao desenvolvimento histórico do capitalismo (SOJA, 1993), mas 
que deve ainda entende-la como parte integrante do processo de individuação e diluição dos riscos 


no processo de radicalização da modernidade. 


Em linhas gerais, o que se pretende com essa discussão é indicar que os riscos produzidos da 
modernidade recente são evidenciados pela ascensão da problemática ambiental urbana enquanto 
dilemas essenciais da dialética socioespacial, pois, a mudança no padrão de consumo afeta não 
apenas a lógica individual de racionalização dos riscos, mas muda também a lógica da vida cotidiana 
- na perspectiva de uma Sociedade de Riscos — em torno de um padrão de consumo do solo nas 
aglomerações urbanas brasileiras. Neste sentido, o processo de urbanização recente pode ser 
entendido como consegúência inesperada do processo de radicalização da modernidade e que, 


reflexivamente, terá suas consequências para a vida cotidiana nas metrópoles do futuro. 


O tema da reestruturação urbana, sobretudo nas grandes cidades, passa por um momento de 
reconstrução de paradigmas e de orientações teóricas importante. É vasto o conjunto de textos e 


pesquisas que tentam retratar essa realidade urbana, assim como são diversos os enfoques teóricos 





é Em 14 de junho de 1992, durante a Conferência Rio 92, propôs-se a necessidade de uma garantia contra os 
riscos potenciais que, de acordo com o estado atual do conhecimento, não podem ser ainda identificados. O 
chamado Princípio da Precaução afirma que a ausência da certeza científica formal, a existência de um risco de 
um dano sério ou irreversível requer a implementação de medidas que possam prever este dano. 


20 


adotados (tecnológicos, regulacionistas, ecológicos, etc). Mas de um modo geral, o principal foco está 
nas dinâmicas intra-urbanas, pois é evidente que é nessa esfera que os riscos sociais se fazem mais 
presentes na vida cotidiana da população. As esferas subnacionais têm sido o foco de muitas 
pesquisas não apenas em termos do processo de urbanização. A crise do pacto federativo, a 
descentralização estatal e outras reformas e impactos do processo de rearticulação do Estado 
nacional no final do século XX, apresentam suas consequências nas esferas subnacionais e 
transferem gradualmente a discussão política para esferas da sub-política (BECK, 1997). Assim, há 
também um processo de resgate da vida cotidiana enquanto esfera importante e decisiva na 


constituição da sociedade atual. 


A discussão sobre o urban spraw! explicita as manifestações da globalização em termos 
econômicos, políticos, sociais e, sobretudo, nas percepções e elementos que consolidam as relações 
entre tempo e espaço na sociedade contemporânea. Pois, no momento atual, a força motriz da 
história e do espaço social deixa de ser a racionalidade instrumental e passa gradativamente a se 
pautar pela reação dos agentes sociais frente aos efeitos colaterais do processo de desenvolvimento 
urbano. É, portanto, a cidade-região contemporânea, a evidência concreta das incertezas fabricadas 
e dos principais riscos produzidos pela sociedade. Assim, as cidades-região que emergem dentro 
deste cenário, não apenas transformam o território nacional em uma rede urbana nacional muito mais 
densa e integrada, mas também evidência a tendência de uma forma de ocupação diferenciada e, 


podemos dizer até, globalizada. 


Podemos concluir, portanto, que a cidade-região se consolida dentro do processo de 
reestruturação do espaço urbano através de uma rearticulação das dinâmicas sociais, políticas e 
econômicas, entretanto, as formas espaciais dessa rearticulação se dão de maneira dispersa. Ou 
seja, são dois processos distintos, simultâneos e, sobretudo, inter-relacionados. As cidades-região se 
configuram em escalas diferentes (em maior ou menor grau) do sprawl, formando não apenas novas 
aglomerações urbanas, mas outra aparência para as cidades (metrópoles) contemporâneas. O que 
vale destacar é que este “conjunto de aparências” não é apenas uma expressão das mudanças no 
processo produtivo, mas um conjunto muito mais amplo de mudanças sociais em novos espaços de 
distribuição de riqueza e poder, mas principalmente, são novos espaços de riscos e vulnerabilidades 


sociais. 
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